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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°018/2018 

Processo n° 135212018 

Inclusão de 01 (um) veículo na apólice de 
seguro da frota municipal n°01.31/52836.52, 

com vigência até 16 de setembro de 2018 

Secretaria de Desenvolvimento 
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Rua Amazonas, 373,Centro - Píën/PR CEP: 83.860.000 - Fone:3632-1 136 

Li 



4 

I PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

002 

Órgão requisitante: Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
N° requerimento: 

Data: 1 15 de junho de 2018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Inclusão de 01 veículo na apólice de seguro da frota municipal n° 01.31152836.52, com vigência até 16 de setembro 

de 2018, conforme descrição abaixo: 

Valor do 

Item Veículo Placa Chassi 
Combustiv uso Prêmio 

01 Gol Ti- MCV BCB - 1244 9BWAG45U73T134416 FLEX 
Desenvolvimento R$ 396,05 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em especifico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

O seguro é de suma importância para a frota de veículos municipal visto que os mesmo realizam viagens longas 

todos os dias estando sujeitos a se envolver em acidentes, furtos e etc. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 
Sim 	(X) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos 
	

( )Sim (X)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação 

03.001.04.122.0003.2004-3390396900 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 
Não se aplica 	 Não se aplica 	 Imediato após a emissão da requisição 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
PATRÍCIA A. F. DREVECK 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIEN ESTADO DO PARANA 003 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim Cx) Não 
Em caso afirmativo informar: 

o) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
à essa requisição. 

cAL z59c:: e.nJ- 

PATRICIA A. F. DREVECK 
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Liritaçóes e cornPra 

Dept0. 	7y  

protoco~o no  

:::5e 
k- 
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Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênJPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Portal Gente - Proposta Licitação 

°'°° 	Proposta de Endosso de Incilusão 01.31,10506.1 SEGURO DE AUTOMOVES 

Data da Proposta: Validade da Proposta: Início 	géncia: Término Vigência: Apolice: 
1210612018 30 Dias 1210612018 1710912018 01.31.52836.17 

DADOS DO SEGURADO 

Nome: Pessoa: CNPJ/CPF: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN J 76002666000140 

Sexo: Data Identidade: órgão Expedilor: data: Est. Civil: Nascimento: 
X 

Endereço: CEP: 
RUA AMAZONAS, 373,0 RUA AMAZONAS, 373 83860000 

Bairro: Município: UF: 
CENTRO PIEN PR 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

DADOS DO CORRETOR 

Sucursal: Susep: 
001 

Corretor: 
CLICKSEG CORRETORA DE SEGUROS LTDA 

FORMA DE PGTO DO PRÊMIO E RECIBO ANTECIPADO 

Forma pgto: Plano de pgto: Primeira parcela: Demais parcelas: 
Bancária 1+0 R$ 396,05 

COMPOSIÇÃO DO PRÉMIO 

Prémio Liquido R$: Enc.Financeiros R$: Custo de Emissão: lOF: Prêmio Total: 
R$ 396,05 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 396,05 

OBSERVAÇÃO DA PROPOSTA 

# A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 
# O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação de sua 
comercialização. 
# O segurado poderá consultar a situaçãp cadastral de seu corretor de seguros, no site www.susep.gov.br , por meio do 
número de registro na SUSEP, nome completo, CNPJ/CPF. 

RNE: Renda/Fat: Patrimônio: Politicamente 
exposto: 

Propõe a Companhia de Seguros, com pleno conhecimento e aceitação das Condições Gerais, Especiais e/ou 
Particulares insertas na presente e/ou nos anexos e que servindo de base ao seguro proposto, fazem parte integrante da 
presente proposta, a realização do seguro acima para o que prestam as informações necessárias, completas e 
verdadeiras, exaradas nestas e/ou nos questionários anexos, constituindo elas, pela sua veracidade, a base do contrato 
e, deste modo a integram. Assume o proponente integral responsabilidade pela exatidão das informações prestadas, 
autorizando a Companhia de Seguros, caso aceite a sua proposta a emitir a apólice cujo prêmio e emolumentos se 
compromete a pagar de acordo com a legislação vigente. De acordo com as Circulares 256 e 269104 da Superintendência 
de Seguros Privados, o recebimento antecipado do prêmio, não implica em aceitação da proposta, que poderá ser 
recusada pela Seguradora até o 15° dia de seu recebimento, restituindo, nesta hipótese ao proponente o prêmio pago 
corrigido pela TR. 
Possui outros Quais: Seguradora: 
seguros: 

Local e data 	 Assinatura do segurado, responsável ou Corretor 

113 
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Portal Gente - Proposta Licitação 

005 
Proposta de Seguro 01.31. 10506.01 SEGURO DE AUTOMÕVES 

DADOS DO VEiGULO 

N° Item: Marca: Modelo: 

55 VOLKWAGEN GOL TL MCV  

Placa: Chassi; Ano Fab: Ano Mod; 

BCB-1244 98WAG45U7JTI34418 2018 2018 

Categoria: Combustível: Ocupantes; Zero KM: 

PASSEIO - NACIONAIS FLEX 5 

Produto: 

COBERTURAS 

Nome Cobertura Valor Franquia Valor IS Prômio 

CASCO 3.839,33 Valor de Mercado 294,98 

GUINCHO 0,00 0,00 0.82 

MORTE ACIDENTAL - APP 0,00 10.000,00 0,22 

INVALIDEZ PERMANENTE - TOTAL OU PARCIAL - APP 0,00 10.000,00 0,52 

DESPESAS MÉDICAS E HOSPITALARES - APP 0,00 10.000,00 0,34 

DANOS MATERIAIS 0,00 100.000,00 32,64 

DANOS CORPORAIS 0.00 100.000.00 32,64 

DANOS MORAIS 0,00 10.000,00 32,64 

VIDROS LATERAIS 120,00 0,00 1,23 

VIDROS (DIANTEIRO / TRASEIRO) 0.00 0,00 0,02 

LIQUIDO - - 396,05 

IOF - - 0,00 

TOTAL - - 396,05 

CLÁUSULAS DO ITEM 

NENHUMA CLÁUSULA 

ESPECIFICAÇÕES DO ITEM 

o 

213 
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Portal Gente - Proposta Licitação 

VhDl 
— 	 Proposta de Seguro 0t31.10506.01 SEGURO DE AUTOMÕVES 

ESPECIFICAÇÕES ANEXAS DA PROPOSTA 

DECLARACAO 

Declara-se para os devidos fins e efeitos que, as verbas constantes nas 

coberturas de Danos Corporais e APP Morte, ficam assim distribuidas: 

* Para os itens : 053 E 054 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais Cl.70: R$ 10.000,00 

APP Morte: R$ 10.000,00 

DMH: R$ 10.000,00 

0 

313 



' 	 CEÇ°fIt SEGURADORA S/A 

Matriz: Rua Mal. Floriano Peixoto, 450- Porto Alegre - RS-CEP9002O-060-CNPJn.°90.l80.605/000l-02 	 007 
FONFJFAX: (SI) 3023-8888 - OUVIDORIA 0800 607 0888 

APÓLICE DE SEGURO AUTOMÓVEL ]E/OU RCF-V E/OU 
m.gentcscguradora.com.br  

GeNeAUTÕRIZADA A FUNCIONAR PELA PORTARIA 	
ACIDENTFS !F_05  DE PASSAGEIROS 

MINISTERIAL N°215 DE 2811111984 	 Processo SUSEP ri- 15414.001996t2004-18 
Seguradora 

Código Regi" SUSEP; 06793 	 Ramos: 0531 (Automóvel-Casco), 0553(RCFV). 0520(APP) 

CASA 	 APÓLICE 	 ENDOSSO 	 REN. APÕUCE 	PROPOSTA 	 N° ITENS 	 PÁGINA 

01 	 0052836 	 000000 	 0047651 	 0050512 	 00043 	 1de43 

VIGÊNCIA DO SEGURO: a paflir das 24 horas de dia 1710912017 até M 24 horas do dia 1710912018 

NOME/RAZÃO SOCIAL 	 CÓD. CIA 	 CPF/CNPJ: 

PRF.I'EITURÃ MUNICIPAL DEPIEN 	 01023378 	 76.002,666/0001-40 

ENDEREÇO 	 CEP 	 BAIRRO 

RUA AMAZONAS. 373 	 83860-000 	 CENTRO 

CIDADE 	 1W TELEFONE/FAX 	 EMAIL 

PIEN 	 PR 	41- 36321136 	 CRISTIANO@PIEN.PR.GOV.BR  

CORRETOR 	 côo. SUSEP 	 - cõn. CIA 	 TELEFONE 

CLICKSEG CORRETORA DE SEGUROS LTDA 	 1020151012 	 9101218 	 30233637 

Atenção: As informações do Questionário de Avaliáção de Risco são essenciais, tanto na aceitação quanto na mação do seu SEGURO. Conforme estabelecido nas Condições Gerais 
deste contraio, é caso de perda de direiiõ à indenização se o questionário contiver declarações inexatas ou que não correspondam com a realidade. 

M MARCA/TIPO ANO FAB/MOD CÓD. FIPE 	CAPAC. 	PLACA CHASSI 

1 	VW - VOLKSWAGEN / VW 1(0MW LOTACAO 1.4 Ml 2011 	2011 005240-0 	5 	 ATS-2954 9I3WMF07X5I3P02 1641 

COBERT. 	AUTO 	RCF 	BÕNUS/CLASSE IS CASCO USO 

CI 	 14R 	01 	 30106 Valor dcMercado Particular 

COBERTURAS I.MI (R$) PRÊMIO (8$) FRANQUIA (RS)  

COMPREENSIVA (ROUBO, FURTO. INCENDIO E Valorde Mercado 636.67 3.021.00 
RCF -DANOS MATERIAIS 100.000,00 52,07 0.00 
RCF - DANOS CORPORAIS 110.000,00 74,93 0,00 
API' - MORTE ACIDENTAL 20.00000 53.93 	- 0.00 
API' - INVALIDEZ POR ACIDENTE 10.00000 29.04 0.00 

.4q. ._ ' 
CLÁUSULAS A'P%Í5 li'EM 

0! 10CL50CL70 RC$VAPPDMH Vlr,Meteado- 100 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

Tabela para indcnizaçàoprincipal/substituta: FIPE (~.ripe.or-g.br/pt-br/indiccs/vciculos/)/Jomal do CarrofSP (www.estadao.contbrfjomal-do-cano/tabela'jc/) 

	

apólice não abrange cobertura de Dano Moral, salvo se contratada cobertura especifica com pagamento de prêmio adicional. 	 - 

	

EP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia federal responsável pela fiscalização, scalizao, nomiatização c controle 	 osseguro. dos mercad dc segu 	previdencia complementar 
Deita. capitalização. ressegura e corretagem de seguros. Consultado condições eotuntuais/regsjlamenio do produto disponível no site www.suscp.go-.hr . com o número de processo 

constante da anélicc/nronoçla Atrndinw.iln an nihIrq. Cl iÇtP' flQNt n' Í 22 

Prémio Liquido: 	 24.597.00 Tipo de Cobrança: BOLETO 	 Baaco Cobridor: 	 - 
Adicional Fracionamento: 	 0.00 Banco DC/CC: 	 Ag: 	 CC; 
Custo de Apólice: 	 0.00 Pare. 1 	Venc. 	1 Valor 	Pare. 1 	Varie. 	1 Valor 	-Pare. 	Veuc. 	1 Valer lor: 	 - 	 0,00 	1 	2910912017 	6.149.25 	 - 
I°rimlnTotaI: 	 - 	 24.597.00 	2 	29/10/2017 	6.149.23 
Juros (%); 	 000% 	3 	2911112017 	6.749.23 
N'deParcelas; 	 4 	4 	29112/2017 	6.149.25 

Se decorridos os prazos para quitação do respectivo prémio, não ficar configurado o seu pagamento. 

	

III 111111 litilIlilI 11111 I1IIIII1IIIIIlII III 	0 contraio ficará automaticamente e de pleno direito cancelado, independente de qualquer interpelação 

A tjeflte egtJradom. com  base na proposta do Segundo. emitiu esta apólice. que terá validade mediante o pagamento do respectivo prêmio. A quitação do Seguro somenle scsi 
considerada efetuada após á identificação do crédito na Seguradora. 	- 

Os dados e tnfonnações fornecidas são de inteira responsabilidade do Segurado e do Corretor de Seguros, seu representante legal neste controlo. O Corretor de Seguros é 
profissional devidamente habilitado e registrado na SUSF.P que, nos termos da legislação vigente, é investido de poderes de representação do segurado junto às seguradoras. Se 
a seguradora constatar qualquer declaração inexata ou omissão dc nformaçõcs.o Segurado perderá o direito à indenização cm caso de sinistro. 
Os iemios que regem as cobertura, contratadas nesta apólicecncontnm-sc especificados nas Condições Oeraisdo seguro. disponíveis nnsitcwww.genteseguradora,com,br 
Destaformauo Segurado dispensa  Seguradora da remessa das Condições Gerais na forma impressa. Em caso de dúvidas oudivcrg' 

as''  em 

cmcontatocom seu Corretorde 
seguros ou. se  preferir, utilize nossos canais de comunicação com o Segurado(a): 

	

SIte: www.geotescguradom.com.br 	 Porto Alegre, 

	

25d Agosto dc 2017 

	

E-mail: gentesegdora®genteseguradora.combr 	 - 
Fone/Faz: (51)3023-8838 -Ouvidorla: 0800 607 0888 

Para validade do presente contrato, a Seguradora, representada por seu Diretor Presidente, assina esta apólice 	
Sérgio Suslik Wais 
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S 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	009 
Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

. Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Econômico. 

2. Objeto: Inclusão de 01 (um) veiculo na apólice de seguro da frota municipal n° 01.31152836.52, 

com vigência até 16 de setembro de 2018. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 396,05 (Trezentos e noventa e seis reais e cinco centavos). 

4. Dotação Orçamentária: 

Cód. Reduzido 1 ID 

(.2<) Há Dotação Orçamentária 	(X) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

LL' 	 /z(2v#' DENEYDO ASCIMEN O 10 
Contador-Depattament de Finanças, Receitas e Contabilidade 

5.2< Recursos Financeiros: 

(ká recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

lo 

RuaAmazonas, n° 3731 Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.ør.pov.br, Piên, Estado do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	010 

Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(:K) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

LIVISO TURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

S. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Desenvolvimento Econômico Inclusão de 01 (um) veículo na apólice de 

seguro da frota municipal n°01.31/52836.52, com vigência até 16 de setembro de 2018. 

Considerando que a referida inclusão é feita na apólice já existente, entendemos que fica 

inviabilizada a realização procedimento licitatório e sugerimos que o processo ocorra através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no artigo 25, caput da Lei n° 8.666/93. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

j / , 
t 
 yc 

lâ 

PA TRICIA APÂ4ÃjtÇROJANQV5KI 
Presidente da Comissão Pennanente de Lidtações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	w.oien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG no 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 

036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2 0  Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piõn/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LIL-°INO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana 1..ubke 

Código ldentificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 

Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017— nomeada pelo Decreto 
15212017. a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em IS de dezembro de 2017. 

IVINO TURECK 
'refeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo como que dispõe o art. SI da Lei n °  8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 1' Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao eadastramento de licitantes, no período de 

01 de janeiro a3l de dezembro de 2018: 

Função Nome 190 CPF 

Presidente PaI,icia Aparecida Trojaziovoti '0376 658-31PR 093.96 739.26 

secretária Márcia Zigontei tO 339 824-0,3°R 07' 766 249.76 

Membro Domei de Fátima Pjeckocz 4376.894-95`R 601.575,509-t 5 

Membro simm, Sclmeidnr 6 260. 104-7/PR 021 904.2' 9-50 

Suplente Sidroey do Nascimento Mtntete 5.417 WI-7MIZ 056 970 81934 

Suplente Adriano Roberto dr Oliveira 6.612.903-919R 029 123.799-11 

Suplente tngrtd RoSmano de Bassi 9.795.203-0/PR 060.676.659-64 

suplente 
ddte 	Maguerõvskt 	do 

12.052.939-1~ 037.729.099.01 

Suplente Noiti Fortcsckm Gassrer &059 29t-4/PR 031.909.409-Ot 

Art. 20  Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou. na  sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao eadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pián — PIENPREV. 

Art. 4 '  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LWINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre—se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

José Luiz de Barros 
Código Identificador:5E58B849 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°23112017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuioes 

legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe os arts. 8° a lo do Decreto Municipal n° 
002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 

a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Pién, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG cpr 
I)OROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4376 t94.tIPR 60' 575.509.15 

5I7401,1 5CFO4EIDER 6.260. 104-7'PR 021 904 21 9.50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6612 903-9,1`R 029.123.799-11 

INGROD RLIBIANE DE BAS5I 9.795.293-0W 060.676.659-64 

BERNADETE 	MAGUER0V5KO 	DOS 

SAKIos 
2.052 930-1/95 037.729.099-8I 

NOILI FORTE5COU OA55NFR 1 059.2914mPR 031 909.409-00 

MARCIA flGovsKl '0339 124.0/9k 071 766 249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	012 

PROCURADORIA JURíDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 135212018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de 

Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de efetuar contratação 

direta, através de Inexigibilidade de Licitação, para inclusão de 01 (um) veículo na Apólice 

de Seguro no 01.3115 2836 .52, com vigência até 1610912018, em atendimento a 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, informando e 

justificando a necessidade de efetuar a inclusão do veículo na Apólice de Seguro no 

01.31/52836.52, com vigência até 16/09/2018. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as 

informações preliminares pertinentes, a Contabilidade informou a dotação orçamentária 

correspondente, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada 

pela Secretaria responsável e a continuidade do processo foi autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo 

ocorresse através de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, caput, da Lei de 

Licitações, face a inviabilidade da competição, uma vez que a inclusão do veículo nesta apólice 

somente pode ser efetuada através da mesma seguradora que forneceu o seguro dos demais 

veículos da frota, não havendo possibilidade de competição. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam 

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa 

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da 

pessoa ou em razão de situações excepcionais. 

1 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	013 

O objetivo da solicitação da Secretaria é a inclusão de 01 (um) veículo 

modelo Gol TI MCV, Placa BCB-1244, na Apólice de Seguro no 01.31152836.52, com 

vigência até 1610912018. 

Tendo em vista que a Apólice n° 01.31152836 só pode sofrer alterações 

através da mesma seguradora que a gerou, opina esta Procuradoria Jurídica favoravelmente à 

continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por entender que estão 

preenchidos os requisitos do artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, in ver/is: 

Art. 25. É inexigível a licitação ouando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 

(...) 

Sendo assim, temos que no presente caso ficou configurada a inviabilidade de 

competição, em razão do prévio contrato firmado entre a seguradora e o Município de Piên. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a 

pretensão da Secretaria interessada, através de contratação direta, por enquadrar-se na 

hipótese de Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, caput da Lei n° 8.666/93, não 

existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a 

verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do 

procedimento licitatório, pelo que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos 

jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 21 de Junho de 2018. 

Fernan4as Wierzynski 

OAB/PR 92.275 
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e PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 014 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01812018 

PROCESSO N° 1352/ 2018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a despesa 

abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Objeto: Inclusão de 01 (um) veículo na apólice de seguro da frota municipal n°01.31/52836.52, com 

vigência até 16 de setembro de 2018, conforme descrição abaixo: 

Valor do  
Item Veículo Placa Chassi 

Combust 
ível use 

Prêmio 

01 Gol Ti- M 
BCB - 9BWAG45U71T134416 FLEX 

Desenvolvimento 
 Econômico  

R$ 396,05 
1244 

Contratado: GENTE SEGURADORA S/A. 

CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Endereço: na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 450, Bairro Histórico, em Porto Alegre/RS., CEP 

90.020-060, fone: (51) 3023-8888 

Valor: R$ 396,05 (Trezentos e noventa e seis reais e cinco centavos). 

Dotação Orçamentária: 06.001.23.691.0007.2010-3390396999 

Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota. 

Piên/PR, 21 de junho de 2018 

LNOTURECK 

Prefeito 
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n ° 505 em Novo Hamburgo/RS, às I0h30min do dia 26 de abril de 2018, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: 1. Tomar as Contas dos Administradores e Examinar, Discutir e 'btar o Balanço Patrimonial e 
Demais Demonstrações previstas no art. 176 da Lei 6.404176, correspondentes ao exercício social findo em 31.12.2017:2. 
Eleger membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; 3. Fixar a remuneração dos 
Administradores e dos Conselheiros Fiscais; 4. Deliberar sobre outros assuntos de competência privativa da Assembleia 
Geral Ordinária. Novo Hamburgo, 11 de abril de 2018. Manos Davi Schmidt - Presidente do Conselho de Administração. 

-- 	 FRUSAPAR PARTICIPACOES S A 
Pro beato: 2018000083176 

FRUSAPAR PARTICIPAÇÕES S/A. - CNPJ 09.1 95.244/0001-41 - NIRE 43300048594 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os Senhores Acionistas da FRUSAPAR PARTICIPAÇÕES S. A. ("Companhia") para se reunirem em 
ASSEMBLEIA GERAL, no dia 24 de abril de 2018, às lOhOOmin, na sede social! na Rod BR 386, km 346, Bairro Hidráulica, na 
cidade de Lajeado (RS), CEP 95900-310, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias; (a) Em Regime Ordinário: (a.1) 
Tomaras contas dos administradores, examinar, discutir e votaras Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado 
em 31/12/2017;(a.2) Destinação do Lucro Líquido do exercício encerrado em 3111212017; (a.3) Eleição dos membros do 

Conselho de Administração e (a.4) Fixação da remuneração global dos administradores para o exercício de 2018. (b) Em 
Regime Extraordinário: (b.1)Aumento do Capital Social da Companhia de R$ 42.982.130,59 para R$ 55.108.683,83, sem 
emissão de novas ações, mediante a capitalização de reservas ou lucros; (b.2)Aiteração do caput" doM. 5 0  do Estatuto Social 

e (b.3) Consolidação do Estatuto Social. Os acionistas que desejarem ser representados por procurador deverão depositar, na 
sede da Companhia, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência à data designada para a realização das 
Assembleias, o instrumento de mandato com firma reconhecida em Cartório. Lajeado (RS), 15 de março de 2018. Andre Luís 

Niederauer Silveiro, Presidente do Conselho de Administração. 

GENTE SEGURADORASA 
Protocolo: 2018000086890 

GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.1 80.605I00O'tO2 MRE -43300025934 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORD*JÀRIA realizada em 12 de março de 2018 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 12 de março de 2018, às 12 horas, na sede social da companhia, na Rua Marechal Floriano 
Peixoto, n 0 450, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social. CONVOCAÇÃO: 'rificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de "Presença de Acionistas', 
tornando-se dispensável a convocação de editais, conforme autoriza o § 4 0  do art. 124 da Lei n°6.404)76. PUBLICAÇÕES: As 
demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017 foram publicadas 
na edição de 27 de fevereiro de 2018: Diário Oficial da indústria e Comércio do Estado do Rio Grande do Sul, nas páginas 26, 
27, 28 e 29eno Jornal do Comércio, nas páginas 07, 08, 09 e 10. MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, 
Secretário. ORDEM DO DIA: (i)Aprovaras contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e 
as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (ii) Aprovar a 
destinação do resultado do exercício; (III) Reeleger os membros da Diretoria, fixando-lhes prazo de mandato; (iv) Designar aos •Diretores às funções específicas contidas nos normativos da SUSEP/CNSP; (v) Fixar a remuneração global dos 
Administradores da Companhia. (vi) Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal; e, DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, 
pela unanimidade dos acionistas: 19 Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais 
demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2017; 21  Aprovar a destinação do lucro líquido do 
exercício social, findo em 31.12.2017, no valor de R$ 3.253.543,67 (três milhões duzentos e cinquenta e três mil quinhentos e 
quarenta e três reais e sessenta e sete centavos), que adicionados à R$ 159.452,24 (cento e cinquenta e nove mil 
quatrocentos e cinquenta e dois reais e vinte e quatro centavos) referentes à realização da reserva de reavaliação, resultou em 
lucros acumulados no total de R$ 3.412.995,91 (três milhões quatrocentos e doze mil novecentos e noventa e cinco reais e 
noventa e um centavos). Deste total, aprovar as seguintes destinações: (a) R$ 162.677,18 (cento e sessenta e dois mil 
seiscentos e setenta e sete reais e demito centavos) para reserva legal, (b) R$ 853.248,98 (oitocentos e cinquenta e três mil 
duzentos e quarenta e oito reais e noventa e oito centavos) como dividendos aos acionistas e (c) R$ 2.397.069,75 (dois 
milhões trezentos e noventa e sete mil e sessenta e nove reais e setenta e cinco centavos) para reserva de contingência. 31 
Reeleger, para compor a Diretoria, com mandato até 31 de março de 2019, os seguintes membros: a. Diretor-Presidente - Sr. 
Sérgio Suslik Wais, brasileiro, casado, empresário segurador, Cl SSP/ RS n°1005619679, CPF n°062.422.780-49, residente e 
domiciliado em Porto Pjegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcelios, n° 878; b. Diretora - Sra. Tânia Wais, brasileira, casada, 
seguradora, Cl SSPIRS n°2001099321, CPF n°286.049.030-20, residente e domiciliada em Porto ftJegre/RS., na Rua Pedro 
Chaves Barcellos, n°878; e, c. Diretor; o Sr. Marcelo Wais, brasileiro, casado, maior, segurador, Cl SSP/RS n°7009036166, 
CPF n°632.005.380-15, residente e domiciliado em Porto ftJegre/RS, na Rua Eng. Teixeira Soares, n°200 - Ap. 202 Bloco A. Os 
membros da Diretoria ora eleitos declararam estar desimpedidos, nos termos da Lei, para ocuparem os referidos cargos, não 
fazerem parte de sociedades concorrentes no mercado e preencherem as condições estabelecidas na Resolução CNSP n° 
330115. Ressalta-se ainda que os Diretores com mandatos vencidos permanecerão em seus cargos até que a SUSEP 
homologue os Diretores eleitos. 4 3) Designar as funções especificas dos Diretores em atenção à Resolução n°330/2015 e 
Carta-Circular n. 112016/SUSEP-CGRAT, da seguinte forma: 1- Sr. Sérgio Suslik Wais: a) Responsável pelas Relações com a 
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SUSEP; b) Responsável pelo cumprimento das obrigações contidas na Resolução CNSP no 14312005; c) Responsável pelo 
acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos da contabilidade, conforme Resolução CNSP n° 
32112015. II - Sra. Tânia Wais: a) Responsável pelo cumprimento do disposto na Lei n°9.613/98 (Circulares SUSEP 234O3 e 
445112); b) Responsável pelos controles internos da Sociedade, em atendimento a Circular SUSEP n° 249104; o) Responsável 
pelos controles internos específicos para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP n°344/2007). III - Sr. Marcelo Wais: a) 
Diretor Técnico, conforme Circular SUSEP 234 e Resolução CNSP 321; b) Responsável administrativo-financeiro; 5) Fixar 
remuneração global anual da Diretoria em R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 61 Decidem não instalar o 
Conselho Fiscal. CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado no 
período. DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os 
documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos nesta ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ala que, 
lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevam. ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, 
Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., 
(Representada por seu administrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas e Diretores. DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente 
e Secretário da Assembleia, declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Pias de Assembleia Geral da 
companhia e autênticas as assinaturas apostas. SÉRGIO SUSLIK WAIS, Presidente; MARCELO WAIS, Secretário; SÉRGIO 

SUSLIK WAIS, Diretor-Presidente; MARCELO WAIS, Diretor. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. 
Certifico registro sob o n°4652650 em 0610412018 da Empresa GENTE SEGURADORA SIA, Nire: 43300025934 e protocolo 
181460041 - 2710312018.Ajtenücação: 8B6549C550C295F5BF670EF8BA86D1ID7B8095E. Cleverton Signor - Secretário-

Geral. 

JASPOHRSAVEICULOS 
Protocolo: 2018000086183 

J. A. SPOHR 51k - VEÍCULOS 
CNPJ n°91.158.253/0001-43 NIRE 43300012565 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
Ficam convocados os acionistas a se reunirem no dia 30 de abril de 2018, às 08h00min, na sede social da empresa, na 
Rodovia BR 386, Km 346, n°1929, na cidade de Lajeado (RS), CEP: 95.913-176, para deliberarem sobre: (1) Em Regime 
Ordinário: (1.1) Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras e demais documentos referentes ao exercício findo 
em 3111212017; (1.2) Remuneração dos administradores. 
Lajeado (RS), 13 de abril de 2018. José Armando Spohr - Diretor 

LABORSYS SISTEMAS DIAGNÓSTICOS COMÉRCIO LTDA 
Protocolo: 2018000088237 

LABORSYS SISTEMAS DIAGNÓSTICOS COMÉRCIO LTDA. 
CNPJ: 00.512.93210001-13 - NIRE: 432.030.085-91 

Reunião de Sócios 
Convocamos os Srs. Sócios da LASORSYS SISTEMAS DIAGNÓSTICOS COMÉRCIO LTD&, para se reunirem em Reunião de 
Sócios, que se realizará na sede social da Sociedade, situada na Rua Sérgio Jungblut Dieterich n°820/18, Bairro São João, 
Porto AJegre. RS, CEP 91060-410, em 27.04.2018,às lOhOOmin, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: alteração do 

SContrato Social da Sociedade a fim de modificar e/ou incluir cláusulas que tratem sobre, (i) aplicação supletiva da Lei das 
Sociedades por Ações, (ii) possibilidade de cessão de cotas, (iii) distribuição de lucros, (iv) exclusão e retirada de sócios e 
critérios de avaliação da Sociedade em casos de dissolução, (v) convocação, instalação e realização de Reuniões de Sócios, 
(vi) forma de notificação dos sócios e (vii) fino de eleição para resolução de conflitos. 

Porto Alegre, RS, 27 de abril de 2018. 
Eduardo Silva de Moraes - Sócio Administrador 

LUZ PUBLICIDADE LTDA 
Protocolo: 2018000086961 

CAIS MAUÁ DO BRASIL S.A. 
CNPJ/MF n°13.072.557/0001-80 - NIRE 433.000.525-24 

Convocação: Ficam convocados os Srs acionistas da Cia para se reunirem em AGE a ser realizada às 11 6:30h  do dia 24104118, 
na sede da Cia, localizada na Av. Mauá n° 1050, 1° andar, Porto Aiegre (RS), CEP 90010-110, a fim de deliberarem sobre as 
seguintes matérias constantes da ordem do dia: 1.PJteraro § 8adoArt. 14 do Estatuto Social da Cia, para constar que o Diretor 
Presidente poderá acumular o cargo de Diretor Financeiro. 2. Exclusão dos Tipos de Procuradores Ae B, mencionados no § 1 0  
e 20  do Ais.. 23, passando a ser apenas Procurador, sem designação especifica. 3.Aiimentar o limite de obrigações previstos 
no inciso X, do art. 19, para R$ 400.000,00.4. Deliberar sobre a Consolidação do Estatuto Social da Cia. Nos termos do ali. 
126, § 1 °, da Lei n°6.404/76, os acionistas deverão prover a sua qualidade de acionista e poderão ser representados por 
mandatários, observadas as restrições legais, devendo o instrumento de procuração e demais atos societários e documentos 
que comprovem a regularidade da representação ser entregues na sede da Cia em até 3 dias úteis antes da realização da 
Assembleia Geral, conforme ali. 10, § 6 0  do Estatuto Social. Porto Alegre, 13104118. Paulo José de Lima (Presidente do 
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GENTE SEGURADORA S.A. 	 019 
CNPJ - 90.180.605/0001.02 NIRE -43300025934 

ATA DA ASSEMELDA GERAL EXTRAORDINÁRIA de 09 de outubro de 2017 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 09 de outubro de 2017, às 15:00 horas, na sede social da companhia, Rua Marechal Floriano 
Peixoto, n 0 450, na cidade de Porto Aiegre, estado do Rio Grande do Sul. QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social. CONVOCAÇÃO: \riflcou-se em primeira convocação a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de 'Presença de Acionistas', 
tornando-se dispensável a convocação de editais, conforme autoriza o § 4 0  do art 124 da Lei n° 6.404/76. MESA: Sérgio Suslik 
Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário. ORDEM DO DIA:(1) Aumentar o capital social de R$ 12.386.501,00 para R$ 
15.181.601,00, ou seja, um aumento de R$ 2.795.100,00 mediante a emissão de 403.916 ações ordinárias; (2)Ajteraro artigo 
50  do Estatuto Social; e (3) Consolidar o Estatuto Social. DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 1) 
Aumento do capital social:Aprovado o aumento do capital social de R$ 12.386.501,00 (doze milhões, trezentos e oitenta e seis 
mil quinhentos e um reais)para R$ 15.181.601,00 (quinze milhões, cento e oitenta e um mil e seiscentos e um reais), ou seja, 
um aumento no valorde R$ 2.795.100,00 (dois milhões, setecentos e noventa e cinco mil e cem reais), mediante a emissão de 
403.916 (quatrocentos e três mil novecentos e dezesseis) novas ações ordinárias, para subscrição particular, desprezando-se 
as frações de ações e os percentuais de cada acionista que ora abrem mão do direito de preferência que possuem; 1.1) Preço 
de subscrição das novas ações:O preço de cada ação ordinária será de R$ 6,92 (seis reais e noventa e dois centavos), 
fixados nos termos do artigo 170, § 1 0, inciso II, da Lei n° 6.404176, com base no valor patrimonial da ação da companhia, 
apurado em 3110812017; 1.2) Direitos e vantagens das novas ações: As novas ações ordinárias terão os mesmos direitos e 
vantagens das ações ordinárias atualmente edstentes; 1.3) Subscrição das novas ações: Diante da renúncia do direito de 
preferência da acionista Tânia Wais, as 403.916 (quatrocentos e três mil novecentos e dezesseis) novas ações ordinárias 
serão integralmente subscritas pelos acionistas conforme segue: Sérgio Suslik Wais: 395.390 (trezentos e noventa e cinco mil .trezentos e noventa) novas ações; Gente Comércio e Participações Lida: 7.225 (sete mil duzentas e vinte e cinco) novas ações 
e Marcelo Wais: 1.301 (mil trezentas e uma) novas ações, conforme Boletim de Subscrição em Anexo. 1.4) Integralização das 
novas ações: As 403.916 (quatrocentos e três mil novecentos e dezesseis) novas ações ordinárias, subscritas pelos 
acionistas já foram integralizadas na Companhia, anteriormente a data deste presente ato, em moeda corrente nacional. 2) Em 
face da alteração do capital social, conforme deliberado nos itens acima, aprovara alteração do artigo 5 0  do Estatuto Social, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 5 0  - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
15.18 1.601,00 (quinze milhões, cento e oitenta e um mil e seiscentos e um reais) dividido e representado por 3.267.920 (três 
milhões, duzentos e sessenta e sete mil novecentos e vinte) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal."2.1) Consignar 
que permanecem inalterados os demais artigos. 3) Aprovar a consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com nova 
redação, o qual rubricado pelos Diretores, passa a fazer parte integrante e complementar desta ata sob a forma de Mexo 1. 
CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado no período. DOCUMENTOS 
ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à 
apreciação da Assembleia, referidos nesta ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou 
os trabalhos desta Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se no livro próprio, a presente Ala que, lida e achada conforme, 
foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, 
Secretário; Sérgio Suslik Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por seu 
administrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas. DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, 
declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da companhia e autênticas as 
assinaturas apostas. SÉRGIO SUSLIK WAIS / Presidente; MARCELO WAIS / Secretário; SÉRGIO SUSLIK WAIS / Diretor 
Presidente; MARCELO WPJS / Diretor, ESTATUTO SOCIAL. CAPITULO 1— DENOMINACÃO, SCE, OBJETO E DURACÃO. Art. 1 0  - 
Gente Seguradora S.A, é constituída na forma de Sociedade Anônima, que se regerá pelos presentes Estatutos e pela 
legislação vigente. Art. 2 0  - ACompanhia tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, •podendo criar ou suprimir filiais, sucursais, escritórios, inspetorias de produção ou representações no território nacional e no 
exterior, observadas as restrições legais e regulamentares. Art. 30  -Acompanhia tem por objeto a exploração das operações 
de seguros, no ramo de vida e nos ramos elementares, conforme definido na legislação em vigor. Art. 40  - O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. CAPITULO II - CAPITAL SOCIAL. Art. 5°- O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 15.181.601,00 (quinze milhões, cento e oitenta e um mil e seiscentos e um reais) dividido e representado por 
3.267.920 (três milhões, duzentos e sessenta e sete mil novecentos e vinte) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Art. 6 0  - As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo único - No caso de aumento de capital os 
acionistas terão preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem. Art. 70  - ADiretoria é composta de no 
mínimo 02 (dois) e no máximo de 06 (seis) membros, sendo um Diretor-Presidente e 05 (cinco) Diretores, sem designação 
especial, eleita pela Assembleia Geral, entre acionistas ou não, residentes no País, pelo prazo de 01 (um) ano, sendo 
permitida a reeleição. Art. 8 0  - Ainvestidura dos membros da Diretoria, nos respectivos cargos, far-se-á mediante termo lavrado 
no Livro de Alas de Reuniões da Diretoria após apresentarem declaração de bens e depois de homologados pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Art. 9°- Os Diretores receberão, mensalmente, cada um, os vencimentos, 
honorários e verbas de representação fixados pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger, que os Diretores distribuírem 
entre si. Art. 10 0  - Compete a Diretoria: a) praticar todos os atos de administração da sociedade; b) resolver, sobre a aplicação 
dos fundos sociais, transigir, renunciar direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas 
as restrições legais; c) praticar todos os atos e operações que se relacionarem com o objeto social; d) deliberar sobre a 
criação e supressão de sucursais, filiais, escritórios, inspetorias de produção, agências ou representações no território 
nacional e no exterior, bem como a criação ou extinção de empregos ou funções remuneradas. Parágrafo Primeiro -A 
representação da Sociedade, perante a repartição fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer dos Diretores ou 
Procuradores devidamente credenciados e autorizados pela Diretoria, constituídos por instrumentos passados por 02 (dois) 
Diretores em conjunto. Parágrafo Segundo - Arepresentação ativa ou passiva da Sociedade em juízo ou fora dele será sempre 
exercida por 02 (dois) Diretores, Parágrafo Terceiro - Nos atos de simples administração social, entendido estes como os que 
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não gerem obrigações para a Sociedade e nem exonerem terceiros de obrigações para com ela, a Sociedade poderá ser 
representada por qualquer diretor. Parágrafo Quarto - Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, 
ou de valores mobiliários, bem como aqueles em que a sociedade se obrigue como avalista ou fiadora, desde que os avais e 
fianças não impliquem em atos de liberalidades ou mero favor, ou violem a proibição prevista no Migo 73, do Decreto-Lei n° 
73, de 21.11.66, ou quaisquer outras normas que regulem atividades de Sociedades Seguradoras e ainda nos atos que 
envolvam interesses societários, a Sociedade deverá ser representada por 02 (dois) Diretores !  sendo 01 (um) 
obrigatoriamente o Diretor Presidente, ou outro que este indicar em suas ausências ou impedimentos. Parágrafo Quinto - As 
deliberações da Diretoria somente serão válidas quando presentes no mínimo, a metade mais um de seus membros em 
exercício e constarão de Alas lavradas em livro próprio, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade. Art. 110 - Compete 
ao Diretor-Presidente: a) presidir as reuniões da Diretoria; b) gerir os negócios gerais da Sociedade; c) estabelecer a área de 
atuação dos demais membros da Diretoria; d) representar a Companhia ativa e passivamente em juízo ou fora dele, receber 
citações, notificações, interpelações e intimações judiciais e administrativas na forma da legislação em vigor, dirigir os 
negócios ordinários da Companhia e fixar as normas gerais a serem observadas pela Diretoria; e) organizar os serviços da 
Companhia, prover seus cargos e funções e fixar os respectivos vencimentos; f) elaborar com os demais Diretores relatórios 
da Companhia; g) vetar as deliberações da Companhia, podendo determinar novo exame do assunto; h) constituir procurador 
para representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. Art. 12 0  - Compete aos demais Diretores, sem 
designação especial, desempenhar as funções que lhe forem cometidas pelo Diretor-Presidente; fiscalizar o funcionamento da 
Companhia, cada qual nas respectivas áreas de atuação, sempre com a observância das normas legais pertinentes e a deste 
Estatuto. Parágrafo Primeiro -Também compete a qualquer Diretor da Companhia a representação perante as repartições 
oficiais fiscalizadoras ou controladoras de seguros e outras, bem como perante terceiros, dentro das atribuições que lhe foram 
previamente determinadas pela Diretoria. Parágrafo Segundo - Cada Diretor, antes de sua posse, em garantia de sua gestão, 
caucionará 100.000 (cem mil) ações de sua propriedade ou de outrem, da própria Sociedade, não podendo levantar a caução 

•antes de deixar o cargo e de aprovadas as contas pela Assembleia Geral. Art. 13° - No caso de vaga do Diretor, os restantes 
indicarão entre os Acionistas residentes no País, um substituto que servirá até a primeira Assembleia Geral, a qual caberá 
deliberar sobre o provimento efetivo, até a terminação do mandato. Parágrafo Único - No caso de impedimento de qualquer um 
dos Diretores por mais de 30 (trinta) dias, os restantes escolherão um substituto provisório. CAPITULO IV - CONSELHO 
FISCAL. Art. 140  - O Conselho Fiscal é composto de 03 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes, eleitos 
anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, entre acionistas ou não, residentes no País, com observância das prescrições 
legais, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - 0 Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela 
Assembleia Geral a pedido de Acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, terminado o 
seu período de funcionamento na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Art. 15 0  - Os membros do 
Conselho Fiscal, receberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Art. 16 0  - Os suplentes 
substituirão os membros efetivos do Conselho Fiscal por ordem de votação, e, no caso de igualdade desta, o desempate será 
sucessivamente, pela posse de maior número de ações ou pela idade mais avançada, salvo no caso de membro efetivo, eleito 
pela minoria dissidente, o qual será substituído pelo respectivo suplente. CAPÍTULO V - ASSEMBLEIA GERAL. Art. 17 0  - A 
Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, até o dia 31 (trinta e um) de março sob a presidência do acionista que for 
indicado por ela. Parágrafo único - O Presidente da Assembleia convidará 01 (um) dos Acionistas presentes para secretariar a 
mesa.Art. 180 - As Assembleias Gerais Extraordinárias reunir-se-ao todas as vezes que forem legal ou regularmente 
convocadas, constituindo-se a mesa pela forma prescrita no artigo anterior. Art. 190  - Os anúncios de primeira convocação das 
Assembleias Gerais serão publicados pelo menos 03 (três) vezes no Diário Oficial e em um Jornal de grande circulação na 
sede da Sociedade, com antecedência mínima de 08 (oito) dias, contados do primeiro edital. Parágrafo único -As demais 
convocações das Assembleias Gerais processar-se-ão pela forma prevista neste artigo, com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias-Ad. 20' -  Uma vez convocada a Assembleia, ficam suspensas as transferências de ações até que seja realizada a 
Assembleia, ou fique sem efeito a convocação. Ad. 21° -As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos, salvo 

•por dispositivo legal for edgido quórum especial. Parágrafo único - A cada  ação corresponde um voto. Ad. 22° - rificando-se 
o caso de existência de ações, como objeto de comunhão, o exercício de direitos a elas referentes caberá a quem os 
condôminos designarem para figurar como representante junto a Sociedade, ficando suspenso o exercício desses direitos 
enquanto não for feita a designação. Art. 23 0  - Os Acionistas poderão fazer-se representar nas reuniões das Assembleias 
Gerais por mandatários que sejam acionistas e que não pertençam ao Órgão da Administração ou Conselho Fiscal. Art. 24 0  - 
Para que possam comparecer às Assembleias Gerais, os representantes legais ou procuradores constituídos farão entrega 
dos respectivos documentos comprobatórios na sede da Sociedade até a véspera das reuniões. CAPITULO VI - LUCROS Art. 
250  - Os lucros líquidos que se verificarem anualmente depois de deduzidos os prejuízos acumulados, a provisão para o 
Imposto de Renda, as reservas exigidas pela Legislação de Seguros e formação independente de lucros serão distribuídos 
pela seguinte forma: a) 5% (cinco por cento) para constituição do Fundo de Reserva Legal, destinado a garantir a integridade 
do capital até que atinja 20% (vinte por cento) deste; b) 25% (vinte e cinco por cento) para a distribuição de dividendos aos 
acionistas ou que deliberar a Assembleia Geral nos termos do Parágrafo 3 0 , inciso III, do ktigo 202, da Lei 6.404, de 15.1216; 
c) 15% (quinze por cento) ou o que deliberar a Assembleia Geral, até esse limite para a Reserva Suplementar, destinada a 
atender eventuais prejuízos e amortizar verbas do ativo; d) o restante será levado ao Fundo de Bonificação dos Acionistas, a ser 
distribuído conforme deliberar a Assembleia Geral. Parágrafo único - Reverterão em favor da Sociedade e serão levados a 
crédito da conta de lucros e perdas os dividendos não recebidos nos 05 (cinco) anos subsequentes ao encerramento do 
respectivo balanço. CAPÍTULO Vil - DISPOSICÕES GERAIS. Art. 26 0  - O exercício financeiro da Sociedade compreende o 
período de "01 de janeiro a 31 de dezembro". SÉRGIO SUSLIK WAIS / Diretor Presidente; MARCELO WAIS / Diretor. Junta 
Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o n°4594335 em 2510112018 da Empresa GENTE 
SEGURADORA 5/A. Nine 43300025934 e protocolo 173851843 2811212017. Autenticação: 
F77D14939E1M89B86925D2766A56F54928BAE4. Cleverton Signor- Secretário-Geral. 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
REB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
90.180.60510001-02 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
0411211984 

NOME EMPRESARIAL 
GENTE SEGURADORA SA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
GENTE SEGURADORA 

PORTE 

DEMAIS 

0 c ÓDIGO  E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

65.12-040 - Sociedade seguradora de seguros não vida 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

65.11-1-01 - Sociedade seguradora de seguros vida 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

205-4 - Sociedade Anónima Fechada 

NÚMERO 
450 

LOGRADOURO 
R MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 

COMPLEMENTO 
EDIF 

UF 

RS 
CEP 
90.020-060 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO HISTORICO 

MUNICÍPIO 
PORTO ALEGRE 

ENDEREÇO ELETRÓNICD 
contabiIidadegenteseguradora.com.br  

TELEFONE 

(5 1) 3027-88641(51) 3027-8870 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

fiLSITUAÇÃO ESPECIAL 
****** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1810612018 às 16:13:44 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Consulta QSA /Capital Social 
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IMPRIMIR 1  VOLTAR 

CAI, nian 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 90180605/0001-02 

Razão Social: GENTE SEGURADORA SA 

Nome Fantasia:GENTE SEGURADORA 

Endereço: R MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 450 / CENTRO HISTORICO / PORTO 

ALEGRE / RS / 90020-060 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18106/2018 a 17/07/2018 

Certificação Número: 2018061806140665313394 

Informação obtida em 18/06/2018, às 16:13:19. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GENTE SEGURADORA SA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Certidão n ° : 152132481/2018 
Expedição: 18/06/2018, ás 16:18:12 
Validade: 14/12/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se 	que 	GENTE 	SEGURADORA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n °  

90.180.605/0001-02, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e sugestões: cndt@tst jus t.r 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GENTE SEGURADORA SA 
CNPJ: 90.180.60510001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional Cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp:Ilrfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

o 	Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014 
Emitida às 13:39:48 do dia 1510612018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1211212018. 
Código de controle da certidão: 5BIC.0B84.F96D.6C9A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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SECRETARIA DA FAZENDA 	 fi 7 t4 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RECEITA ESTADUAL 	
U , 

Certidão de Situação Fiscal n° 	0012132421 

Identificação do titular da certidão: 

Nome: 	GENTE SEGURADORA SIA 

Endereço: 	RUA FLORIANO PEIXOTO, MAL, 450, EDIF 
CENTRO HISTORICO, PORTO ALEGRE - RS 

CNPJ: 	90.1 80.605/0001 -02 

Certificamos que, aos 18 dias do mês de JUNHO do ano de 2018, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o titular 
acima enquadra-se na seguinte situação: 
CERTIDAO NEGATIVA 

Descrição dos Débitos/Pendências: 

4, 

Esta certidão NÃO È VÁLIDA para comprovar; 
a quitação de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (IDASN) e no 

Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional; 
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de 
unisão estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência 
estadual (Lei ri' 7.608181). 
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal. 

Esta certidão constitui-se em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências 
relacionados na Instrução Normativa n ° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1. 

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores 
verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado. 

Esta certidão é válida até 161812018. 

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45198,Titulo IV, Capitulo V. 

Autenticação: 0021649879 
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br . 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO GERAL POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Esta certidão é válida até: 1110712018 

Nome: GENTE SEGURADORA SIA 

CNPJ: 90.180.60510001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos tributários que 
vierem a ser apurados, é certificado que, para o contribuinte acima especificado, somente 
constam débitos não vencidos, vencidos com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da 
Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN) ou com garantia por penhora em processos de 
execução fiscal, lançados até 6 de abril de 2018. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da 
certidão negativa. 

Certidão emitida em 1210412018 às 13:57:11, conforme a Instrução Normativa n° 3 SMF/GS de 
2710512004. 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sitio da Secretaria Municipal da Fazenda 
(http:/Iwww.portoalegre.rs.gov.br/smf),  informando CNPJ: 90.180.605/0001-02 e o código de 
autenticidade B30ADBAA5263 

o 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

n°018/2018 

A empresa GENTE SEGURADORA 5/A • Inscrita no CNPJ n o  90.180.605/0001-02 4iscrição Estadual 

SENTA, sediada na Rua MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, n 0 450, bairro CENTRO ,CEP: 90.020-060, na 

cidade de PORTO ALEGRE , estado de RIO GRNADE DO SUL DECLARA, para os fins de direito, na 

qualidade de Proponente do procedimento lícitatório em epígrafe, instaurado por este município, 

que: 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de £ (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n. 0  8666193; 

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Muniáplo de Piên; 

o) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inldônea para. licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

dente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos apresente. 

Porto Alegre/RS, em 18 de junho de 2018. o 
7,fUSa 

CNP: 9.180.605/0001-02 
Paulo To lo Representante Legal 

CPF: 328.129.73900 RG: 
20002271 -SSP/PR 

4 
GENTE SEGURADORA S/A. 

SEDE PRÓPRIA Rua Marechal Florlano Peixoto,450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO 
ALEGRE/RS Fone/Fax: (51) 3023-8888 

CNP) n.° 90,180.60510001-02 -Inscrição Estadual 
Isenta E-mail: Iicitacao@gcntcseguradora .com.br  



1810612018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.qov.br  

Você está em: 	 O 29 Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

E 	 CPF/CNPJ: 	F0180605000102 

Nome, RazaoSocial oifl Opmonal) 
Nome Fantasia: 

[ 	Tipo de Sanção: 	Todos 	 7 

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 18106/2018 16:18:31 

Na. foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP)ICPF: 90180605000102 

Página 1/1 

ATENÇAO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos • que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme Informado pelo órgão sanclonador (publicação no DOU; dados constantes de ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP] 

Informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

* 	Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 

contratar e licitar com a Administração pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 

o 

http:/fwww.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfcnpj=gol  80605000102&norne=&tipoSancao= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEPR 	 030 
rn , J 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

foniecedo, 

	

Tipo documento 	CNPJ 	 Número documento 	90160605000102 

Nome 

	

Penedo publicação de 	 até 

	

Data de Intcio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

[=] 
1w HUM ITEM ENCONTRADO! 

https://sorvicostce.prgov.br/tcepr/municipaI/ail/ConsuItarImpedidosweba5p 	 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERtODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 18107/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 18 de Junho de 2018 

NEGATIVA N°: 114812018 9ZTMJQETT M 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: GENTE SEGURADORA S/A. 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
DE FORA 

59340 90.180.605/0001-02 
ENDEREÇO 

RUA MAL. FLORIANO PÉIXOTO, 450 - CENTRO HISTORICO CEP: 90020060 Porto Alegre - RS 
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

http://192.168.1  l:7474/esportal/stmcertidaoviewIogjc?frJeertjdao=13489 	 1/1 
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Grupo Ocupacional 06- Saúde 
	

032 
MÉDICO 40 HORAS  

Nivel 
2 3 4 6 7 8 

A 08161.00 10962,00 11126.43 11213.33 111462.73 1 11634.67 111809,19 11986.33 12166.12 

II 11880,00 12056.20 12239,07 12422.66 12609.00 12990,11 13184,96 13382,73 

Nível 

(las,. 
lo II 12 13 14 

IZ403 

______ 
16 17 IS 

A 12348,61 12533,84 12721,85 292.66 13106.37 13502,51 137115.04 13910,62 

II 13583.47 13787.23 13994.03 84203.94 '4417,181  14852,76 15075,55 15301.68 

Grupo Ocupacional 06 - Saúde 

MÉDICO 20 'lORAS  

Nivel 

Classe 
2 3 4 5 

 _____________  
6 7 8 9 

A 5400,00 5481,00 5563,22 3646,60 5731,36 3817,33 5904,59 5993,16 6083,06 

a 5940,00 6029,10 6119,54 6211,33 6304,50 6399,07 6495,05 6592,48 6691,37 

Nivel  

Classe 
lo II 12 13 14 IS 16 17 IS 

A 6174,31 6266,92 6360,92 1 6456,34 6553,18 16651,49 6751,25 6652,52 6955,3' 

O 6391,74 6893,61 6997,02 7101,97 7238,5(1 7316,63 7426,38 17537,77 7650,84 

Art. 4 0. Os demais Artigos da Lei n' 77112011 de 09111/2011, permanecem inalterados. 

Art. 5°. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

•abinete do Prefeito Municipal, aos vinte dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito. (20106/20 IS) 

NILSONENGELS 
Prefeito Municipal 	

Publicado por: 
Nara Alessandra Bladt 

Código Identificador:5E356FED 

ESTADO DO PARANÁ 
PPnwrrlIRA MITNIC1PA(. DE PEÉN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°01812018 

PROCESSO N° 1352/2018 

É inexigivel a licitação, na forma do art. 25, capul, da Lei 8.666193, e suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
Objeto: Inclusão de 01 (um) veiculo na apólice de seguro da frota municipal n°0l.31/52836.52, com vigência até 16de setembro de 2018, conforme 
descrição abaixo: 

11cm 	veicul,, 	- 	 Placa 

12" 	

Combustível 	Uso 	 Valor do Prémio 

Gol TL MCV 	 acA . 1244 	qnwAe,45u7JTl 34416 	
--

rLE2( 	 tkac,volviae,to Ecollôrnico 	RS 396,05 

Contratado: GENTE SEGURADORA S/A. 

CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Endereço: na Rua Marechal Florimo Peixoto, n°450, Bairro Histórico, cm Porto Alegre/RS., CEP 90.020-060, fone: (51) 3023-8888 
Valor: R$ 396,05 (Trezentos e noventa e seis reais e cinco centavos). 
Dotação Orçamentária: 06.001.23.691.0007.2010-3390396999 

Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota. 

Piên/PR, 21 de junho de 2018 

LIVWO TLJRECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:B58FOC213 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO CONCORRÊNCIA 003.2018 

RESULTADO CONCORRÊNCIA 003.2018 

www.diariomunicipal.com.br/ams, 	 321 
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o 
Licitações 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01812018 

PROCESSO N°1352/2018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666193, e suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

• 	Objeto: Inclusão de 01 (um) veículo na apólice de seguro da frota municipal n° 01.31152836-52, com vigência até 16 de 

setembro de 2018, conforme descrição abaixo: 

Item 	Veículo 
	

Placa 	 Chassi 	 Combustível 	Uso 
	

Valor do Prêmio 

Desenvolvimento 
01 GoITLMCV 
	

BCB - 1244 	913WAG45U7JT1 34416 	FLEX 
	

R$ 396,05 
Econômico 

Contratado: GENTE SEGURADORA 5/A. 

CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Endereço: na Rua Marechal Floriano Peixoto, n°450, Bairro Histórico, em Porto Alegre/RS., CEP 90.020-060. fone: (51) 

http://w.pien.pr.gov.br/licitacoes/1954-ternio-de-inexigibilidade-de-licitacao-n-018-2018 	 1)4 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 

3023-8888 

Valor: R$ 396,05 (Trezentos e noventa e seis reais e cinco centavos). 

	 034 

Dotação Orçamentária: 06.001.23.691.0007.2010-3390396999 

Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota. 

PiénfPR, 21 de junho de 2018 

LIVINO TURECK 

Prefeito 

. 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

• ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

• CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

»CONTRATOS 

» PORTARIAS 

» PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

NOTÍCIAS MAIS VISTAS 

Piên recebe pá carregadeira por meio de 
emenda de Nelson Justus 

http:llww.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/1954-tenno-de-inexigibilidade-de-Iicitacao-n-018-2O18 	 214 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 135212018 (Inexigibilidade de Licitação no 01812018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade 

de Licitação n° 018/2018, cujo objeto é a inclusão de 01 (um) veículo na Apólice de Seguro no 

01.31152836.52, com vigência até 1610912018, em atendimento a Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, 

informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, devido à impossibilidade de realizar procedimento licitatório, com 

fundamento no art. 25, caput, da Lei de Licitações, face a inviabilidade da competição, uma vez que a 

contratação somente pode ser efetuada através da seguradora responsável pela respectiva apólice de 

seguro, o que foi acatado pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto e pela apreciação do presente, verifica-se que a contratação foi 

processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

o 
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2. Da conclusão: 

Considerando que o ato de homologação é o ato de controle da regularidade de todo 

o procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao 

processo, e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 25 de Junho de 2018. 

rernan4%(bas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

o 

2 
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DE LICITAÇÃO N° 01812018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TIJRECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 018/2018, referente ao 

processo administrativo n° 1352/2018, que tem por objeto a Inclusão de 01 (um) veículo na 

apólice de seguro da frota municipal n° 01.31/52836.52, com vigência até 16 de setembro 

de 2018, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, 

consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: GENTE 

SEGURADORA S/A. No Valor: R$ 396,05 (Trezentos e noventa e seis reais e cinco 

centavos). 

Piên/PR, 25 de junho de 2018 

t 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal  

. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	IE: 

Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 63860000 Cidade: Piõn 
L 	 Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1148 	 038 

NOTA DE EMPENHO 

Núrraro 	 Tipo 	 Entuidoem 	 ReqiisiçãoN° 	 R. Caixa A/' 

596412018 	 Ordinário 	 2610612018 	 3526 	 37813 

Licitação 
Tipo 	 Nú,rero 

Processo inexigibilidade 	 1812018 de 2110612018 

Contrato/Aditivo 
Sa,ubrla 	Contro 	 Ari&vo 	Inicio da vlgAtia Fim da 4gó'a Fim da v,g. atualizada Início da execLção Fim da exanção Fim da aae aual,zada 

Credor 
Fçrnecatr 	 Matricula 	 CFF,VNPJ 

GENTE SEGURADORA SIA. 	 14852-1 	 90180.605/0001-02 
Ba/rro 

RUA MAL. FLORLANO PÈXOTO, 450 	 CENTRO HISTORCO 

Cidade4JF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo da corda bancária Banco Agelcia 	Canta 

[brio Alegre/RS 	 90020-060 	51 3023-8888 	Conta Corrente 033 2090 	130000081 

Classificação da despesa 
06 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

06.001 DESENVOLVIMENTO Ecc)NoMco 	
38.88046 

23.691.0007.201 MANIJrENÇÃO CA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 	 R$ 396,05 

3.3.90.39,69.99 DAIS SEGUROS SIGERAL 

1320 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 	 R$ 38.484,41 

Do Exercício 

Outras informações 

Histórico 
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	 VALOR VALOS TOTAL 

INCLUSÃO DE 01 (UM) VEÍCULO GOL TL MCV 	 SERV 	 1,0000 	396, 0500 	 396,05 

PLACA BCB - 1244 NA APÓLICE DE 

SEGURO DA FROTA MUNICIPAL N' 01.31/52836.52, COM VIGÊNCIA ATÉ 16 DE SETEMBRO DE 2018 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 142509020/2017 	 VALIDADE: 26/06/2018 

CERTIDÃO FGTS: 2018053007240400999626 	 VALIDADE: 28/06/2018 

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: C6A4.3976.AC67.E406 	 VALIDADE: 31/10/2018 

Local de entrega: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

cL tt. 
Nyy 

LIVINO TURECK 	 CRISTIANO QUADROS 	 SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 
EFETO MUNICIPAL 	 SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	 CONTADOR 


